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ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO  –  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A  RECURSO  DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANIFESTA
INADMISSIBILIDADE.  FALTA  DE  JUNTADA  DE
CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO
DO  ART.  525,  I,  DO  CPC.  INTERPOSIÇÃO  DO
PRESENTE  AGRAVO  INTERNO.  PROVIMENTO
NEGADO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA ACERTADA.
INEXISTÊNCIA DE FATO QUE POSSA ALTERAR O
PONORAMA PROCESSUAL. 

–  Art.  525,  do  CPC.  A  petição  de  agravo  de
instrumento será instruída: I – obrigatoriamente, com
cópias  da  decisão  agravada,  da  certidão  da
respectiva intimação e das procurações outorgadas
aos advogados do agravante e do agravado.

- Inexistindo outros meios inequívocos a fim de ser
auferida a tempestividade do recurso de agravo, não
há como deixar passar desapercebido o fato do não
cumprimento dessa regra, insculpida que se encontra
no art. 525, I, do CPC.

        VISTOS, relatados e discutidos, os autos acima.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça, à unanimidade, em negar provimento ao agravo
interno, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 133.



Trata-se de agravo interno interposto por Judilene Dantas Alves
em face da decisão monocrática, de fls. 108-108v, que negou seguimento ao
seu  recurso  de  agravo  de  instrumento,  dada  a  sua  manifesta
inadmissibilidade, por conta de não haver sido por ela juntada a certidão de
intimação, nos termos, portanto, do art. 525, I, do CPC.

Alega  a  recorrente  que  teve  ciência  da  interlocutória  (por  ela
atacada via o presente agravo interno) no rosto dos autos, às fls. 92v, em data
de 08.10.2014, tendo constado no processo, pois,  a xerocópia do feito,  na
íntegra, anexada à preparação do presente instrumento.

Eis o que importa relatar.

VOTO. DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz – RELATOR.

Não  há  que  se  falar  em  provimento  do  presente  recurso  de
agravo interno, senão vejamos.

A recorrente adentrou com agravo de instrumento pretendendo
concessão  de  liminar  a  fim  de  ser  reintegrada  imediatamente  em  cargo
público, tutela que restou indeferida pelo Juízo de piso, este que entendeu
que o pleito carecia de dilação probatória.

A agravante  juntou  cópia  da  exordial,  da  ação  principal,  esta
versando acerca de anulatória de ato administrativo c/c antecipação de tutela,
conforme denota-se pelas fls. 13-99, dos presentes autos.

Às fls. 101, conforme dito acima, constata-se que Magistrado de
piso não vislumbrou o preenchimento dos requisitos à concessão da tutela
antecipada, tendo-a indeferido, isso em 29.09.2014.

Essa decisão, encontra-se nas fls. 101, do presente recurso
de agravo de instrumento.

Nas  fls.  102,  encontra-se  cópia  de  mandado  de  citação  ao
Município promovido, sendo às fls. 103, a certidão de citação pelo Oficial de
Justiça.

Às fls. 104, consta um protocolo de carga processual, sendo que
sem o preenchimento de todos os campos que o formam, não sabendo-
se o motivo de sua juntada aos presentes autos, já que, uma vez não tendo
sido  preenchido  todos  os  seus  campos (estão  em branco),  não há como,
sequer, conhece-lo nessa fase recursal.

Então,  uma  vez  tendo  sido  o  presente  recurso  de  agravo  de
instrumento  distribuído nesse Tribunal,  às  fls.  105 e 106,  conclusos  neste
gabinete,  às  fls.  107,  foi  decidido,  pelas  fls.  108,  sua  negativa  de
seguimento, já que desrespeitado pela parte agravante o que dispõe o



art. 525, do CPC, que versa acerca da obrigatoriedade de juntada das
cópias da decisão agravada,  da certidão da respectiva intimação e das
procurações outorgadas aos Advogados do agravante e do agravado.

Ora,  a  decisão hostilizada,  conforme vimos,  data de 29 de
setembro  de  2014,  tendo  sido  o  presente  agravo  de  instrumento  só
interposto em 15 de outubro de 2014.

De modo que,  ao contrário  do que advoga a parte  agravante,
desta  feita  no  agravo  interno  em  disceptação,  quando  da  negativa  de
seguimento  ao  seu  agravo  de  instrumento,  não  se  tinha  elementos
inequívocos nos autos a fim de ser possível auferir a tempestividade do
fomentado recurso, conforme quer ver a parte recorrente. Muito ao contrário!
Se tinha uma decisão proferida em 29.09.2014, com recurso de agravo de
instrumento interposto só em 15.10.2014, sem qualquer certidão de intimação
da parte recorrente nos autos, fato que impossibilitou dar seguimento a este
recurso,  por  isso  que  foi  proferida  a  decisão  monocrática  que,  agora,  se
combate. 

Ora,  sequer  o  inteiro  cumprimento  do  mandamento  legal  do
recurso de agravo de instrumento, tal qual insculpido se encontra no art. 525,
do  CPC,  foi  obedecido,  valendo-se  lembrar  que  estamos  em  terreno  de
documento que o CPC põe como obrigatório à interposição do recurso de
agravo por instrumento.

Assim, não há como prosperar o agora interposto agravo interno.

A jurisprudência endossa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE
NEGA  SEGUIMENTO  A  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA  DE  CERTIDÃO  DE  INTIMAÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. PEÇA OBRIGATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE SE
AFERIR  A  TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.  DECISÃO
MANTIDA.
A falta  de  certidão  de  publicação  do  ato  judicial  atacado
impede  a  comprovação  da  data  em  que  a  agravante  foi
cientificada  da  mesma  e,  por  conseqüência,  inviabiliza  a
demonstração da tempestividade do agravo de instrumento.
1.1.  Em que  pese  se  possa  verificar  a  tempestividade  por
outros meios, como, por exemplo, a data da decisão face à
data  da  interposição  do  recurso,  sendo  insuficientes  tais
dados, é dever da parte agravante instruir o instrumento com
prova idônea da tempestividade da insurgência. 2. A ausência
de  prova  da  tempestividade  do  recurso  impõe,
necessariamente,  a  inadmissibilidade  do  recurso,  não
havendo  que  se  falar  em  observância  do  princípio  da
instrumentalidade  das  formas,  mas  em  respeito  à  regra
processual  posta  no  artigo  525,  inciso  I,  do  código  de



processo civil. 3. Diante da ausência de certidão no processo,
ou mesmo da pendência de publicação da decisão agravada,
cumpre ao agravante o encargo de obter junto ao juízo a quo
certidão que comprove referida circunstância,  sob pena de
negativa de seguimento ao recurso. 4. Mantém-se a decisão
que negou seguimento ao instrumento, com base no disposto
nos artigos 557 e 525, inciso I, do CPC. 5. Agravo regimental
improvido. 
(TJ-DF;  Rec  2014.00.2.000866-3;  Ac.  757.430;  Quinta  Turma
Cível;  Rel.  Des.  João Egmont;  DJDFTE 11/02/2014;  Pág.  273)
CPC, art. 525 CPC, art. 557

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO
OUTORGADA PELA AGRAVANTE.  NÃO CONHECIMENTO DO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 37
DO CPC. DECISÃO MANTIDA. 

O  agravo  de  instrumento  deve  ser  instruído  com  as
peças obrigatórias listadas no art.  525, I,  do CPC, sob
pena de não conhecimento do recurso, sendo inaplicável
no caso o art. 37 do CPC. Precedentes. 2. O conhecimento
do Recurso Especial  interposto com fundamento na alínea
"c"  do  permissivo  constitucional  exige  a  demonstração  da
similitude fática entre os acórdãos confrontados. 3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.
 (Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-AREsp 437.811;
Proc. 2013/0389345-6; MG; Quarta Turma; Rel. Min. Antonio
Carlos Ferreira; DJE 07/03/2014) CPC, art. 37 CPC, art. 525

(GRIFOS NOSSOS)

Ex  positis,  forte  nas  razões  acima,  NEGO PROVIMENTO AO
PRESENTE  RECURSO  DE  AGRAVO  INTERNO,  mantendo  a  decisão
monocrática hostilizada, em sua íntegra.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes.   Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(Relator),  a Exa.  Desª.  Maria das Graças Morais  Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                                         RELATOR


